
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.583 - RS (2014/0281856-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DOMINGOS CARLOTH DE FARIAS 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO  - RS065084 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO E TRABALHISTA. 
PAGAMENTO DE VERBAS ATRASADAS FORA DO CONTEXTO  DE 
RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. JUROS DE MORA. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA   GERAL 
DE INCIDÊNCIA, MESMO EM SE TRATANDO DE  VERBA 
INDENIZATÓRIA. ART. 16, XI E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
4.506/64.

I - Regra geral, incide imposto de renda sobre juros de mora 
conforme o   art.  16,  parágrafo  único,  da  Lei  4.506/64:  "Serão  também 
classificados  como  rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora  e  
quaisquer  outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações 
previstas neste artigo". Jurisprudência uniformizada no REsp 1.089.720-RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10/10/2012.

II - Primeira  exceção: não incide imposto de renda sobre os juros 
de mora  decorrentes  de  verbas  trabalhistas  pagas  no  contexto  de 
despedida  ou  rescisão do contrato de trabalho consoante o art. 6º, inciso  V,  
da  Lei 7.713/88. Jurisprudência uniformizada no recurso representativo  da 
controvérsia Resp 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel.  Min.  Teori  Albino 
Zavascki, Rel. p/ acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28/9/2011.

III - Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de 
mora incidentes  sobre  verba  principal  isenta  ou  fora  do  campo  de 
incidência  do  IR,  conforme  a  regra do accessorium sequitur suum principale.  
Jurisprudência  uniformizada  no  REsp n. 1.089.720-RS, Primeira  Seção,  Rel.  
Min.  Mauro  Campbell  Marques,  julgado  em 10/10/2012.

IV - Hipótese dos autos que não se referem a verbas trabalhistas 
pagas no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho e, sim, ao  
reconhecimento  de  dispensa ilegal com reintegração no emprego, circunstância  
que  escapa da isenção prevista no art. 6º, inciso V, da  Lei n. 7.713/88. 
Incidência da regra geral constante do art. 16, inciso XI e parágrafo único, da 
Lei 4.506/64.

V - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2014/0281856-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.500.583 / RS

Números Origem:  00284730920084047100  1079271929  200871000284730  284730920084047100

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DOMINGOS CARLOTH DE FARIAS
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOMINGOS CARLOTH DE FARIAS
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 10/03/2015 JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DOMINGOS CARLOTH DE FARIAS
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOMINGOS CARLOTH DE FARIAS
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.583 - RS (2014/0281856-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Domignos Carloth de Farias 

contra a Fazenda Nacional, objetivando repetição de indébito. Atribuiu-se à causa o valor de 

R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelou o autor ao 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o qual deu provimento ao recurso em acórdão assim 

ementado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA 
SOBRE JUROS DE MORA. 

1. O imposto de renda pessoa física somente incide sobre rendimentos ou 
proventos, ou seja, sobre a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica que 
não tenha natureza indenizatória. 

2. Condenada a União ao pagamento dos honorários advocatícios devem 
ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, a teor do disposto no art. 20, § 4º, 
e 21, § único, do CPC.

Opostos embargos declaratórios pela Fazenda Nacional, foram eles 

parcialmente acolhidos, sem efeitos modificativos. Opostos novos aclaratórios, foram 

acolhidos apenas para fins de prequestionamento.

Aberta a via do recurso especial, admitido na origem, o recurso da foi 

parcialmente conhecido e provido para reconhecer a possibilidade de incidência do imposto de 

renda sobre os juros de mora pagos em decorrência do pagamento de verbas recebidas em 

reclamatória trabalhista. 

Desse modo, a parte recorrida interpõe agravo interno ao argumento de que o 

recurso fazendário esbarra no óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial", e, mesmo que ultrapassado o 
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conhecimento do recurso, não é possível a incidência de imposto de renda sobre as verbas 

laborais, tendo em vista terem sido recebidas no contexto da rescisão do contrato de trabalho, 

consoante jurisprudência reiterada desta Corte Superior, de modo que pugna pelo provimento 

do recurso.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.583 - RS (2014/0281856-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Afasto a alegada incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ ao recurso 

especial interposto pela Fazenda Nacional, na medida em que a questão foi suficientemente 

posta pelo Tribunal de origem, não sendo necessário o revolvimento do acervo fático 

probatório a analisar o descompasso entre aresto recorrido e a jurisprudência reiterada desta 

Corte Superior.

Quanto ao mérito, sem razão a parte agravante, devendo incidir, no caso 

concreto, imposto de renda sobre os juros de mora pagos em decorrência do pagamento de 

verbas recebidas em reclamatória trabalhista. 

Com efeito, in casu discute-se a possibilidade de incidência de imposto de 

renda sobre juros de mora decorrentes de pagamento de verbas recebidas em reclamatória 

trabalhista, mas não decorrentes de despedida ou rescisão de contrato de trabalho.

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.089.720/RS, da 

relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell Marques, ocorrido em 10.10.2012, com 

acórdão publicado em 28.11.2012, firmou orientação de que, em regra, incide imposto de 

renda sobre os juros de mora, inclusive quando recebidos em virtude de reclamatória 

trabalhista, ressalvadas duas hipóteses: a) os juros de mora, sendo verba acessória, seguem a 

mesma sorte da verba principal accessorium sequitur suum principale  ; b) os juros mora 

recebidos em decorrência de rescisão do contrato de trabalho por perda de emprego, 

indiferentemente da natureza da verba principal.
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A ementa do julgado guarda os seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE 
MORA. PRESERVAÇÃO DA TESE JULGADA NO RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA RESP. 1.227.133  RS NO SENTIDO DA ISENÇÃO DO 
IR SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE PERDA DO 
EMPREGO. ADOÇÃO DE FORMA CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIUM 
SEQUITUR SUUM PRINCIPALE PARA ISENTAR DO IR OS JUROS DE MORA 
INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO DE INCIDÊNCIA 
DO IR. 

1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 
535, do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. 

2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, 
caput e parágrafo único, da Lei 4.506/64, inclusive quando reconhecidos em 
reclamatórias trabalhistas, apesar de sua natureza indenizatória reconhecida pelo 
mesmo dispositivo legal (matéria ainda não pacificada em recurso representativo da 
controvérsia). 

3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora quando pagos 
no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, em reclamatórias 
trabalhistas ou não. Isto é, quando o trabalhador perde o emprego, os juros de mora 
incidentes sobre as verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são 
isentos de imposto de renda. A isenção é circunstancial para proteger o trabalhador 
em uma situação sócio-econômica desfavorável (perda do emprego), daí a incidência 
do art. 6o., V, da Lei 7.713/88. Nesse sentido, quando reconhecidos em reclamatória 
trabalhista, não basta haver a ação trabalhista, é preciso que a reclamatória se refira 
também às verbas decorrentes da perda do emprego, sejam indenizatórias, sejam 
remuneratórias (matéria já pacificada no recurso representativo da controvérsia 
REsp. 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel 
.p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011). 

3.1. Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas de despedida 
ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem ser discutidas outras verbas ou haver 
o contexto de continuidade do vínculo empregatício. A discussão exclusiva de 
verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui a incidência do art. 6o., 
inciso V, da Lei 7.713/88. 3.2. O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 
6o., inciso V, da Lei 7.713/88 é haver a perda do emprego e a fixação das verbas 
respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo isso, a isenção abarca tanto os juros 
incidentes sobre as verbas indenizatórias e remuneratórias quanto os juros incidentes 
sobre as verbas não isentas. 

4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora 
incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do IR, mesmo 
quando pagos fora do contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 
(circunstância em que não há perda do emprego), consoante a regra do accessorium 
sequitur suum principale. 

5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em reclamatória 
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trabalhista, não restou demonstrado que o foram no contexto de despedida ou 
rescisão do contrato de trabalho (circunstância de perda do emprego). Sendo assim, 
é inaplicável a isenção apontada no item 3, subsistindo a isenção decorrente do item 4 
exclusivamente quanto às verbas do FGTS e respectiva correção monetária FADT 
que, consoante o art. 28 e parágrafo único, da Lei 8.036/90, são isentas. 

6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do contrato de 
trabalho: Principal: Horas-extras (verba remuneratória não isenta): Incide imposto de 
renda; Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros cessantes não isentos): 
Incide imposto de renda; Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não 
isenta): Incide imposto de renda; Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro 
salário (lucros cessantes não isentos): Incide imposto de renda; Principal: FGTS 
(verba remuneratória isenta): Isento do imposto de renda (art. 28, parágrafo único, 
da Lei n. 8.036/90); Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros cessantes): 
Isento do imposto de renda (acessório segue o principal). 

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido." 

(REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell, Primeira Seção, 
julgado em 10.10.2012, DJe 27.11.2012.) 

Particularmente, as verbas pagas acumuladamente e a destempo constituem 

rendimentos tributáveis, como reconhece a jurisprudência desta Corte, devendo ser 

observado, repise-se, o regime de competência, a revelar que as alíquotas aplicáveis são 

aquelas vigentes à época em que tal verba deveria ter sido recebida, mas não foi. 

Consequentemente, como a verba principal é tributável, os juros de mora dela 

decorrentes, ao contrário do que decidiu a Corte de origem, também o são, considerado aqui 

o postulado accessorium sequitur suum principale. 

Por derradeiro, ficam ressalvados da tributação pelo imposto de renda, por 

óbvio, os valores em causa e os juros de mora respectivos, se integrarem a faixa de isenção, 

fato a ser observado no momento da liquidação do julgado pela instância ordinária.

No caso, as verbas têm natureza remuneração, uma vez que não foram 

recebidas no contexto de rescisão de trabalho.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   REGIMENTAL   EM  RECURSO  
ESPECIAL.  SENTENÇA TRABALHISTA  QUE  DETERMINOU A 
REINTEGRAÇÃO AO EMPREGO. PAGAMENTO DE VERBAS  ATRASADAS  
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FORA  DO  CONTEXTO  DE  RESCISÃO  DO  CONTRATO DE TRABALHO.  
JUROS  DE MORA. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA   
GERAL   DE   INCIDÊNCIA,  MESMO  EM  SE  TRATANDO  DE  VERBA 
INDENIZATÓRIA. ART. 16, XI E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 4.506/64.

1. Regra geral, incide imposto de renda sobre juros de mora conforme o   
art.  16,  parágrafo  único,  da  Lei  4.506/64:  "Serão  também classificados  como  
rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora  e  quaisquer  outras 
indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo". 
Jurisprudência uniformizada no REsp 1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 10/10/2012.

2.  Primeira  exceção: não incide imposto de renda sobre os juros de mora  
decorrentes  de  verbas  trabalhistas  pagas  no  contexto  de despedida  ou  rescisão 
do contrato de trabalho consoante o art. 6º, inciso  V,  da  Lei 7.713/88. 
Jurisprudência uniformizada no recurso representativo  da controvérsia Resp 
1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel.  Min.  Teori  Albino Zavascki, Rel. p/ acórdão 
Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28/9/2011.

3. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora 
incidentes  sobre  verba  principal  isenta  ou  fora  do  campo  de incidência  do  IR,  
conforme  a  regra do accessorium sequitur suum principale.  Jurisprudência  
uniformizada  no  REsp n. 1.089.720-RS, Primeira  Seção,  Rel.  Min.  Mauro  
Campbell  Marques,  julgado  em 10/10/2012.

4. Hipótese dos autos que não se referem a verbas trabalhistas pagas no 
contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho e, sim, ao  
reconhecimento  de  dispensa ilegal com reintegração no emprego, circunstância  
que  escapa da isenção prevista no art. 6º, inciso V, da  Lei n. 7.713/88. Incidência 
da regra geral constante do art. 16, inciso XI e parágrafo único, da Lei 4.506/64.

5. Recurso Especial da Fazenda Nacional provido.
(REsp 1648214/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 11/05/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  JUROS  DE  MORA  DEVIDOS  PELO  
PAGAMENTO EXTEMPORÂNEO DE PARCELAS  VENCIMENTAIS  
DECORRENTES  DO  EXERCÍCIO DE CARGO PÚBLICO. INCIDÊNCIA DO 
IMPOSTO DE RENDA. PRECEDENTES DO STJ.

1. De acordo com a jurisprudência uniformizada no REsp. 1.089.720-RS e  
no  REsp.  1.227.133 - RS, incide imposto de renda sobre juros de mora,  conforme  
o art. 16, parágrafo único, da Lei 4.506/64: "Serão também  classificados  como  
rendimentos  de trabalho assalariado os juros  de  mora  e  quaisquer  outras  
indenizações  pelo  atraso no pagamento   das   remunerações  previstas  neste  
artigo".  Primeira exceção:  não  incide  imposto  de  renda  sobre  os  juros  de mora 
decorrentes de verbas trabalhistas pagas no contexto de despedida ou rescisão  do  
contrato  de  trabalho, consoante o art. 6º, V, da Lei 7.713/88.  Segunda exceção: 
são isentos do imposto de renda os juros de  mora incidentes sobre verba principal 
isenta ou fora do campo de incidência  do  IR,  conforme  a  regra do accessorium 
sequitur suum principale.

2.  No caso, em que se trata de juros de mora devidos pelo pagamento 
extemporâneo  de  verbas  remuneratórias  não  isentas, quais sejam, parcelas 
vencimentais por exercício de cargo público, incide imposto de renda sobre tais 
juros.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 903.579/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 11/10/2016)

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.  VERBAS  RECONHECIDAS 
EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. INCIDÊNCIA. ACESSÓRIO QUE SEGUE O 
PRINCIPAL. PRECEDENTES DO STJ.

1.  Na hipótese dos autos, o entendimento do Tribunal de origem está em  
consonância  com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que,  em  regra,  
incide  imposto  de  renda sobre os juros de mora, inclusive  quando  recebidos em 
virtude de reclamatória trabalhista, ressalvadas duas exceções: a) deve ser observada 
a natureza da verba principal,  visto  que  os  juros  de  mora  seguem  a mesma 
sorte - accessorium  sequitur suum principale; b) não incide o tributo sobre os  juros  
de mora percebidos na situação de rescisão do contrato de trabalho  decorrente  da 
perda do emprego, indiferente a natureza da verba principal.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 578.443/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 19/05/2016)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0281856-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.500.583 / RS

Números Origem:  00284730920084047100  1079271929  200871000284730  284730920084047100

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : DOMINGOS CARLOTH DE FARIAS 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO  - RS065084 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOMINGOS CARLOTH DE FARIAS 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO  - RS065084 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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